
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0102934-39.2012.815.2001

ORIGEM: 2ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital
RELATOR: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE: Município de João Pessoa
PROCURADOR: Leonardo Teles de Oliveira e Roberta Montenegro Oliveira 

Teixeira de Paiva
APELADA: Polynor Ind. e Com. De Fibras Sintéticas da Paraíba S/A
ADVOGADO: Fernando Gondim Ribeiro Júnior

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO  –
Apelação  cível  –  Preliminar  levantada  em
sede  de  contrarrazões  –  Falta  de
representação  processual  do  recorrente  –
Inexistência  –  Petição  subscrita  por  dois
advogados  –  Presença  de  um  deles  em
instrumento procuratório – Rejeição.

-  Se  o  recurso  também  foi  subscrito  por
advogado  para  os quais foram outorgados
poderes através de procuração, descabe se
considerar  a  falta  de  representação
processual pela ausência do nome de outro
causídico no documento.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO  –
Apelação  cível  –  Preliminar  levantada  em
sede  de  contrarrazões  –  Intempestividade
recursal  –  Inocorrência  –  Contagem  de
prazo a  partir  da  juntada de  mandado de
intimação pessoal – Rejeição.

- Quando há intimação pessoa da sentença,
através de mandado cumprido por oficial de
justiça, a contagem do prazo para recurso
desta parte começa a partir da juntada aos
autos  do  mencionado  mandado  de
intimação cumprido, consoante dispõe o art.
241, II, do CPC.
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO  –
Apelação  cível  –  Execução  Fiscal  –
Embargos à execução – Cancelamento de
CDA após interposição da peça de exercício
de  defesa  –  Honorários  advocatício
sucumbenciais – Cabimento – Precedentes
de  Tribunal  Superior  –  Art.  26  da  Lei
6.830/80  –  Inaplicabilidade  –  Seguimento
negado.

-  Possível  a  condenação do exequente ao
pagamento  de  honorários  advocatícios
sucumbenciais  nos  casos  de  execução
fiscal em razão do cancelamento da CDA,
quando  o  devedor  já  tenha  apresentado
defesa.

Vistos, etc.

O  Município de  João  Pessoa  interpôs
apelação cível contra sentença de fls. 65/66, de lavra do Juízo da 2ª Vara de
Executivos Fiscais  da Comarca da Capital,  que,  em sede de embargos à
execução fiscal, opostos pela Polynor Ind. e Com. de Fibras Sintéticas da
Paraíba S/A, declarou extinto o processo sem resolução de mérito, por perda
de objeto, uma vez que fora cancelada a CDA que ensejou a execução fiscal
movida pela Edilidade Municipal ora recorrente.

O  magistrado  sentenciante,  com  isso,
condenou o Município de João Pessoa a pagar honorários advocatícios, no
importe  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  em  respeito  ao  princípio  da
causalidade e ao trabalho desempenhado pelo profissional da parte adversa
nos autos. 

Irresignado, o  Município de João Pessoa
apelou,  defendendo,  em  síntese,  o  afastamento  da  sua  condenação  ao
pagamento  de  honorários  advocatícios  sucumbenciais,  registrando  que  o
cancelamento da CDA ocorreu antes do julgamento do feito  e a extinção da
execução se deu a seu pedido,  incidindo,  na espécie,  o art.  26 da Lei  nº
6.830/80

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  96/113,
arguindo a apelada,  Polynor Ind. e Com. de Fibras Sintéticas da Paraíba
S/A, preliminares de falta de representação processual do Município de João
Pessoa e de intempestividade recursal. No mérito, defende a manutenção da
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sentença proferida.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria  de  Justiça  ante  a  constatação  de  desnecessidade  de
pronunciamento  ministerial  na  presente  lide,  devolveu  a  matéria  a  Douta
Câmara Cível para as providências cabíveis (fls. 119/203).

É o relatório. 

DECIDO:

FALTA DE REPRESENTAÇÃO PROCES-
SUAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 

O apelado levanta, inicialmente, preliminar
de falta de representação processual do Município de João Pessoa, já que o
nome do Procurador subscritor da peça de fls. 86/94, qual seja, Dr. Leonardo
Teles de Oliveira, não consta na procuração de fl. 74, não possuindo poderes,
portanto, para representar o ente público.

Todavia,  a preliminar deve ser rechaçada,
de  plano,  uma  vez  que  a  apelação  cível  também  foi  subscrita  pela  Dra.
Roberta Montenegro Oliveira Teixeira de Paiva, advogada para quem foram
outorgados poderes, conforme mesma procuração mencionada.

 Ante o exposto, rejeito a preliminar.

INTEMPESTIVIDADE RECURSAL

O apelado,  em seguida,  ainda sustenta a
hipótese de intempestividade recursal.

Alega que a intimação para o ente público
da sentença ocorreu em 04/03/2013,  e  os  embargos de declaração foram
protocolados  em  27/03/2014,  sendo  equivocadamente  rejeitados  pelo
magistrado,  sem que  fosse  examinado  o  pressuposto  processual  daquele
recurso.

No entanto, a intimação do Município conta-
se a partir da data da juntada do mandado de intimação nos autos, ocorrida
apenas  em  19/03/2013  (fl.  67-v),  e  não do recebimento do mandado pelo
Procurador.

Dispõe o art. 241, II, do CPC:
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Art. 241. Começa a correr o prazo: 
I - quando a citação ou intimação for pelo correio, da
data de juntada aos autos do aviso de recebimento; 

II -  quando a citação ou intimação for por oficial de
justiça,  da  data  de  juntada  aos  autos  do  mandado
cumprido; 

III - quando houver vários réus, da data de juntada aos
autos  do  último  aviso  de  recebimento  ou  mandado
citatório cumprido; 

IV - quando o ato se realizar em cumprimento de carta
de  ordem,  precatória  ou  rogatória,  da  data  de  sua
juntada aos autos devidamente cumprida; 

V -  quando  a  citação  for  por  edital,  finda  a  dilação
assinada pelo juiz. 

Assim,  igualmente  merece ser  rejeitada a
segunda preliminar.

MÉRITO

No mérito,  maiores elucubrações não são
necessárias para o deslinde da controvérsia.

No  caso  dos  autos,  a jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que o cancelamento da
inscrição de Dívida Ativa, após a citação do devedor,  implica sucumbência e
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios.

A propósito, colhe-se o julgado:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  CANCELAMENTO  DA
INSCRIÇÃO DE DÍVIDA ATIVA APÓS A CITAÇÃO DO
DEVEDOR. ENCARGOS DA SUCUMBÊNCIA.
1.  A orientação  das  Turmas  que  integram a  Primeira
Seção  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de  que,  em
execução fiscal, o cancelamento da inscrição de Dívida
Ativa após a citação do devedor implica a condenação
da  Fazenda  Pública  ao  pagamento  dos  ônus
sucumbenciais.
Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 153/STJ:
"A desistência da execução fiscal,  após o oferecimento
dos embargos, não exime o exeqüente dos encargos da
sucumbência."  Nesse  sentido:  AgRg  no  REsp
818.522/MG, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de
21.8.2006; REsp 641.525/RS, 2ª Turma, Rel. Min.
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Eliana Calmon, DJ de 10.5.2006; REsp 689.705/RN, 2ª
Turma, Rel. Min.
Castro Meira, DJ de 16.5.2005.
2. Na hipótese, a própria Fazenda Nacional admite que o
executado  "adimpliu  com  o  débito  na  forma  como
informou",  por  meio  de  exceção de  pré-executividade.
Por  outro  lado,  não  há  elementos  nos  autos  aptos  a
demonstrar  que  a  Fazenda  Nacional  requereu  o
cancelamento  da  inscrição  de  Dívida  Ativa  antes  da
citação do devedor. Desse modo, malgrado não acolhida
a exceção de pré-executividade, revela-se manifesto que
o  pedido  de  desistência  da  execução,  e  a  sua
conseqüente  extinção,  decorreu  dos  argumentos
formulados  na  exceção  de  pré-executividade.  Assim,  é
cabível a fixação de verba honorária.
3. Recurso especial provido.
(REsp  749.539/RS,  Rel.  Ministra  DENISE  ARRUDA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  23/10/2007,  DJ
22/11/2007, p. 190)

PROCESSO  CIVIL  –  EXECUÇÃO  FISCAL  –
CANCELAMENTO DO TÍTULO – REEMBOLSO DAS
CUSTAS ADIANTADAS E VERBA HONORÁRIA – ART.
26 DA LEI 6.830/80.
1.  O  art.  26  da  LEF  exonera  de  despesas  e  ônus  as
partes  na  execução  se,  antes  da  decisão  de  primeiro
grau,  vem o  título  a  ser  alterado,  com a  exclusão  de
parcela indevida.
2. A hipótese não contempla as execuções embargadas,
nas  quais  há  condenação  ao  reembolso  das  custas
adiantadas  e  pagamento  da  verba  honorária
(precedentes do STJ).
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte,
provido.
(REsp  641.525/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  21/03/2006,  DJ
10/05/2006, p. 173)

No  caso  dos  autos,  o cancelamento  do
título  executivo,  fl.  45  do  processo  em  apenso,  ocorreu  em  14/11/2012,
posteriormente à apresentação  dos  presentes  embargos à execução fiscal,
em 27/08/2012 (fl. 02). 

Com  isso,  impõem-se  ao  exequente,
Município  de  João  Pessoa,  os ônus  dos  honorários  advocatícios
sucumbenciais, não incidindo  a regra do art.  26 da Lei nº 6.830/80  para a
hipótese. 

Sobre a matéria,  calha, ainda, colacionar o
seguinte julgado deste egrégio Tribunal de Justiça:
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APELAÇÃO  CÍVEL  EXECUÇÃO  FISCAL  AUTO  DE
INFRAÇÃO POSTERIOR ANULAÇÃO DA CERTIDÃO
DE  DÍVIDA  ATIVA  PEDIDO  DE  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  ARTS.  794,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL EXECUTADO QUE APRESENTOU
DEFESA  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
CABIMENTO  PRINCÍPIO  DA  SUCUMBÊNCIA
PROVIMENTO DO RECURSO. É possível condenação
do exequente ao pagamento de honorários advocatícios
sucumbenciais, nos casos de extinção da execução fiscal
em  razão  do  cancelamento  da  CDA,  caso  o  devedor
tenha apresentado defesa. 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 
20020050516299001, - Não possui -, Relator Saulo 
Henriques de Sá e Benevides , j. em 01-02-2013) 

Com  isso,  na  espécie,  tem  lugar  o
julgamento singular previsto no art. 557, “caput”, do CPC:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Diante desse delineamento jurídico, não há
outro caminho a ser trilhado, senão NEGAR SEGUIMENTO à apelação cível,
com  espeque  no  artigo  557,  “caput”,  do  Código  de  Processo  Civil,  em
consonância ao entendimento categoricamente firmado por Tribunal Superior,
devendo, portanto, ser mantida a decisão “a quo”. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa,  24 de março de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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